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ENEM DOS CONCURSOS

Mais de 500 mil 

isentos de taxa

Segundo dados do MGI, 517.468 pedidos de isenção, ou 78,17% do total, foram aprovados. Prazo para recurso vence hoje

O 
Ministério da Gestão e 
da Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI) in-
formou, ontem, que 

78,17% dos pedidos de isenção 
da taxa de inscrição do Concur-
so Público Nacional Unificado 
(CPNU) foram aceitos, totalizan-
do 517.468 pessoas que tiveram 
resposta positiva. Ao todo, o ór-
gão recebeu 662.018 pedidos de 
isenção, conforme comunicado 
da pasta comandada pela minis-
tra Esther Dweck.

De acordo com o órgão, as ou-
tras 144.555 que tiveram o pe-
dido inicial negado têm até ho-
je para recorrerem da decisão. 
Todo o processo é feito pelo site 

oficial de inscrição. A consulta 
ao resultado deve ser realizada 
pelo candidato ou candidata no 
site de inscrições do concurso. 
Dessa forma, é necessário aces-
sar https://cpnu.cesgranrio.org.br/
login e fazer o acesso com a con-
ta Gov.br.

As pessoas que estão inscritas 
no Cadastro Único (CadÚnico), 
que fazem ou fizeram ensino su-
perior pelo Programa Universi-
dade Para Todos (Prouni) ou pe-
lo Fundo de Financiamento Es-
tudantil (Fies), e que são doado-
res de medula óssea têm direito 
à isenção da taxa.

A análise dos recursos será fei-
ta até o dia 5 de fevereiro, e a pu-
blicação do resultado final será 
no dia 6 do mesmo mês.

Os candidatos que tiveram 
seus recursos negados terão até 
o dia 9 de fevereiro, último dia de 
inscrição no certame, para efe-
tuar o pagamento da inscrição, 
segundo o comunicado do órgão.

As taxas de inscrição são de 
R$ 90 para os cargos de nível su-
perior e de R$ 60 para o bloco de 
cargos de nível médio. De acordo 
com dados do MGI, havia mais 
de 1 milhão de inscritos até a úl-
tima sexta-feira.

O CPNU, também chamado 
de  “Enem dos concursos”, vai 
selecionar, de uma só vez, 6.640 
servidores para cargos em 21 ór-
gãos públicos federais, como mi-
nistérios e entidades da adminis-
tração pública direta, autarquias 
e fundações. 

Prova vai selecionar concursados para 6.640 vagas em 21 órgãos da administração federal

Marcello Casal Jr/Agência Brasil
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O Ministério da Fazenda pu-
blicou, ontem, no Diário Oficial 
da União (DOU), portaria sobre 
o programa Desenrola Brasil, que 
foi prorrogado até março e am-
plia as negociações para quem 
tem cadastro Gov.br perfil bron-
ze. “A nova medida busca facili-
tar o acesso aos benefícios que 
já estão na plataforma, incluin-
do renegociações de dívidas com 
descontos que chegam a mais de 
90%, em condições especiais de 
parcelamento: sem enrada e com 

até 60 meses para pagar”, destaca 
nota da pasta chefiada pelo mi-
nistro Fernando Haddad. 

A portaria traz diretrizes a se-
rem adotadas por bancos no caso 
de inadimplência nas operações 
de crédito na faixa 1 do programa 
de renegociação de dívidas. A fai-
xa 1 do Desenrola é voltada para 
cidadãos com renda bruta men-
sal de até dois salários mínimos 
(R$ 2.640) ou que estejam inscri-
tos no CadÚnico (Cadastro Úni-
co para Programas Sociais do go-
verno). Nela, foram atendidas, até 
meados deste mês, 1,5 milhão de 

pessoas e negociados R$ 7,7 bi-
lhões. Ao todo, o Desenrola con-
tabilizou cerca de 11,5 milhões de 
brasileiros beneficiados e R$ 34 
bilhões em dívidas renegociadas 
— sendo R$ 26,5 bilhões referen-
tes à faixa 2 (com renda mensal de 
até R$ 20 mil).

Segundo a nova norma, após 
os débitos serem honrados pelo 
Fundo de Garantia de Operações 
(FGO), os agentes financeiros de-
verão adotar estratégia de rene-
gociação similar à utilizada para 
créditos próprios, inclusive, com 
a possibilidade de concessão de 

descontos. “A renegociação deve-
rá ser precedida de avaliação de 
risco de crédito e o agente finan-
ceiro deve obedecer às melho-
res práticas de controle, inclu-
sive avaliação de risco de cartei-
ra de acordo com procedimen-
tos transparentes de governança 
corporativa”, acrescentou o texto.

“No caso de inadimplência de 
operações de crédito do Progra-
ma Emergencial de Renegociação 
de Dívidas de Pessoas Físicas Ina-
dimplentes — Desenrola Brasil — 
faixa 1, após serem honradas pelo 
Fundo de Garantia de Operações, 
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RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS

Desenrola ampliado para contas bronze os agentes financeiros deverão 
adotar estratégia de renegociação 
semelhante à usualmente utiliza-
da para créditos próprios”, infor-
mou a portaria.

Oportunidade

De acordo com artigo escrito 
por Danilo Coelho, diretor de Pro-
dutos e Dados da Quod — datate-
ch especializada em soluções ana-
líticas —, há inúmeras razões que 
levam à inadimplência e, segun-
do especialistas, a raiz do proble-
ma está, principalmente, na falta 
de educação financeira. De acor-
do com um levantamento do Ban-
co Central e da Federação Brasilei-
ra de Bancos (Febraban), 70% das 

pessoas gastam todo ou até mais 
dinheiro do que ganham. Isso re-
presenta 150 milhões de brasilei-
ros que não têm controle sobre a 
própria vida financeira.

“Nesse sentido, o programa 
tem o potencial de ser uma ferra-
menta para gerir dívidas e a pos-
sibilidade para muitos de reco-
meçar sem o nome negativado. 
Já as instituições terão a chan-
ce de criar produtos de crédi-
to mais adequados, contribuin-
do de maneira significativa para 
a inclusão financeira e o acesso 
ao crédito consciente”, explicou 
o especialista.

*Estagiário sob a supervisão  
de Rosana Hessel
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A prova para o certame será 
aplicada no dia 5 de maio em 
220 cidades, localizadas em to-
das as unidades da federação, 
com questões objetivas espe-
cíficas e dissertativas, por área 
de atuação.

A divulgação dos resultados 
das provas objetivas e prelimi-
nares das discursivas e redações 
será realizada em 3 de junho. Os 
resultados finais serão anuncia-
dos em 30 de julho. Em 5 de agos-
to, terá início a etapa de convo-
cação para posse e realização de 
cursos de formação.

De acordo com o MGI, a exe-
cução do CPNU é um dos instru-
mentos de reconstrução do Esta-
do brasileiro, ao promover a re-
cuperação das capacidades go-
vernamentais. O concurso, capi-
larizado e democrático, também 
mira na construção de um servi-
ço público com a cara do Brasil.


